
— Tendo em conta o primeiro parágrafo do n.o 3 do artigo 300.o do Tratado CE, nos termos do qual foi
consultado pelo Conselho (C6-0373/2006),

— Tendo em conta o artigo 51.o, o n.o 7 do artigo 83.o e o n.o 1 do artigo 43.o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia (A6-0418/2006),

1. Aprova a celebração do acordo;

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos
governos e parlamentos dos Estados-Membros e da Austrália, do Canadá, dos Estados membros da EFTA
Noruega e Suíça, da Coreia, do Japão e dos Estados Unidos da América.

P6_TA(2006)0578

OCM do açucar (regime temporário de reestruturação da indústria açucareira) *

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre uma proposta de regulamento do Conselho que
adapta o Regulamento (CE) n.o 1782/2003 que estabelece regras comuns para os regimes de apoio
directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados regimes de apoio aos agricul-
tores, o Regulamento (CE) n.o 318/2006 que estabelece a organização comum de mercado no sector
do açúcar e o Regulamento (CE) n.o 320/2006 que estabelece um regime temporário de reestrutu-
ração da indústria açucareira na Comunidade, em virtude da adesão da Bulgária e da Roménia à

União Europeia (COM(2006)0677 — C6-0424/2006 — 2006/0226(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2006)0677) (1),

— Tendo em conta o n.o 3 do artigo 4.o do Tratado de Adesão da Bulgária e da Roménia à União Europeia
e o segundo parágrafo do artigo 41.o e o artigo 20.o, em conjugação com o Anexo IV do Acto de Adesão
da Bulgária e da Roménia, nos termos dos quais foi consultado pelo Conselho (C6-0424/2006),

— Tendo em conta o artigo 51.o e o n.o 1 do artigo 43.o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, (A6-0412/2006),

1. Aprova a proposta da Comissão;

2. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento;

3. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da Comissão;

4. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

(1) Ainda não publicada em JO.
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